
I - 6391

DIAS

CONCLUSÕES DA ADVOGADA-GERAL
VERICA TRSTENJAK

apresentadas em 17 de Fevereiro de 2011 1

1. No presente pedido de decisão prejudi-
cial, a Court of Appeal (a seguir «órgão ju-
risdicional de reenvio») submete novamente 
à apreciação do Tribunal de Justiça questões 
relativas à interpretação do artigo 16.o da Di-
rectiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa 
ao direito de livre circulação e residência dos 
cidadãos da União e dos membros das suas 
famílias no território dos Estados-Membros, 
que altera o Regulamento (CEE) n.o 1612/68 
e que revoga as Directivas 64/221/CEE, 
68/360/CEE, 72/194/CEE, 73/148/CEE, 
75/34/CEE, 75/35/CEE, 90/364/CEE, 90/365/ 
/CEE e  93/96/CEE  2. O primeiro período do 
n.o 1 desta disposição prevê que os cidadãos 
da União que tenham residido legalmente 
por um período de cinco anos consecutivos 
no território do Estado-Membro de acolhi-
mento, têm direito de residência permanente 
no mesmo.

2. O presente litígio apresenta uma liga-
ção estreita com o processo Lassal, no qual 

o Tribunal de Justiça proferiu o seu acórdão 
em 7 de Outubro de 2010  3. Também no pre-
sente litígio está em causa a questão de saber 
em que medida devem ser tidos em conside-
ração, no âmbito do artigo 16.o da Directiva 
2004/38, os períodos de residência completa-
dos antes do termo do prazo de transposição 
daquela, em 30 de Abril de 2006. Porém, no 
presente processo suscita-se a questão adi-
cional de saber se também se pode constituir 
um direito de residência permanente a favor 
de uma cidadã da União, quando esta tenha, 
primeiro, residido legal e ininterruptamente 
por mais de cinco anos no Estado-Membro 
de acolhimento, a que se seguiu um período 
de pouco mais de um ano em que essa cida-
dã da União, embora não pudesse extrair um 
direito de residência da legislação da União 
aplicável na época, dispunha de uma autori-
zação de residência concedida, e não retirada, 
pelas autoridades nacionais. O presente pro-
cesso permite ao Tribunal de Justiça aprofun-
dar a sua jurisprudência relativa ao artigo 16.o 
da directiva.

1 —  Língua original: alemão; língua do processo: inglês.
2 —  JO L 158, p. 77, com rectificações: JO 2004, L 229, p. 35 e JO 

2007, L 204, p. 28.
3 —  Acórdão do Tribunal de Justiça de 7  de  Outubro de 2010, 

Lassal (C-162/09, Colect., p. I-9217).
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I — Quadro jurídico

A — Direito da União  4

1. Direito primário

3. O artigo 12.o, n.o 1, CE estabelece:

«No âmbito de aplicação do presente Tratado, 
e sem prejuízo das suas disposições especiais, 
é proibida toda e qualquer discriminação em 
razão da nacionalidade.»

4. O artigo 18.o CE dispõe:

«1. Qualquer cidadão da União goza do di-
reito de circular e permanecer livremente no 
território dos Estados-Membros, sob reserva 
das limitações e condições previstas no pre-
sente Tratado e nas disposições adoptadas em 
sua aplicação.

4 —  Recorrendo às designações usadas no Tratado da União 
Europeia (TUE) e no Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia (TFUE), será utilizada a expressão «direito 
da União» como designação global do direito comunitário e 
do direito da União. Sempre que, na exposição que se segue, 
estiverem em causa unicamente normas de direito primário, 
serão citadas as normas aplicáveis ratione temporis.

2. Se, para atingir esse objectivo, se revelar 
necessária uma acção da Comunidade sem 
que o presente Tratado tenha previsto pode-
res de acção para o efeito, o Conselho pode 
adoptar disposições destinadas a facilitar o 
exercício dos direitos a que se refere o n.o 1. O 
Conselho delibera nos termos do artigo 251.o

3. O n.o 2 não se aplica às disposições relati-
vas aos passaportes, aos bilhetes de identida-
de, às autorizações de residência ou a qual-
quer outro documento equiparado, nem às 
disposições respeitantes à segurança social 
ou à protecção social.»

2. Direito derivado

a) Directiva 2004/38

5. O primeiro a terceiro considerandos da 
Directiva 2004/38 têm a seguinte redacção:

«1. A cidadania da União confere a cada ci-
dadão da União um direito fundamental e 
individual de circular e residir livremente 
no território dos Estados-Membros, su-
jeito às limitações e condições estabele-
cidas no Tratado e às medidas adoptadas 
em sua execução.
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2. A livre circulação das pessoas constitui 
uma das liberdades fundamentais do 
mercado interno que compreende um 
espaço sem fronteiras internas, no qual a 
liberdade é assegurada de acordo com as 
disposições do Tratado.

3. A cidadania da União deverá ser o esta-
tuto fundamental dos nacionais dos Esta-
dos-Membros quando estes exercerem o 
seu direito de livre circulação e residên-
cia. É, pois, necessário codificar e rever 
os instrumentos comunitários em vigor 
que tratam separadamente a situação 
dos trabalhadores assalariados, dos tra-
balhadores não assalariados, assim como 
dos estudantes e de outras pessoas não 
activas, a fim de simplificar e reforçar o 
direito de livre circulação e residência de 
todos os cidadãos da União.»

6. O décimo sétimo e décimo oitavo conside-
randos da Directiva 2004/38 são formulados 
do seguinte modo:

«17. A possibilidade de residência permanen-
te para os cidadãos da União que tiverem 
optado por se instalar de forma duradou-
ra no Estado-Membro de acolhimento 
reforçaria o sentimento de cidadania da 
União e constitui um elemento-chave 
para promover a coesão social, que é um 
dos objectivos fundamentais da União. 
Por conseguinte, há que instituir o direito 
de residência permanente para todos os 
cidadãos da União e membros das suas 
famílias que tenham residido no Estado-
-Membro de acolhimento de acordo com 

as condições estabelecidas na presente 
directiva durante um período de cinco 
anos consecutivos sem se tornarem pas-
síveis de medida de afastamento.

18. Para que possa constituir um verdadeiro 
instrumento de integração na socieda-
de do Estado-Membro de acolhimen-
to em que reside o cidadão da União, o 
direito de residência permanente, uma 
vez adquirido, não deve estar sujeito a 
condições.»

7. O artigo 7.o da Directiva 2004/38 dispõe:

«Direito de residência por mais de três meses

1. Qualquer cidadão da União tem o direi-
to de residir no território de outro Estado-
-Membro por período superior a três meses, 
desde que:

a) Exerça uma actividade assalariada ou não 
assalariada no Estado-Membro de aco-
lhimento; ou

b) Disponha de recursos suficientes para si 
próprio e para os membros da sua famí-
lia, a fim de não se tornar uma sobrecar-
ga para o regime de segurança social do 
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Estado-Membro de acolhimento durante 
o período de residência, e de uma co-
bertura extensa de seguro de doença no 
Estado-Membro de acolhimento; ou

[…]

3. Para os efeitos da alínea a) do n.o 1, o ci-
dadão da União que tiver deixado de exercer 
uma actividade assalariada ou não assalariada 
mantém o estatuto de trabalhador assalariado 
ou não assalariado nos seguintes casos:

a) Quando tiver uma incapacidade tempo-
rária de trabalho, resultante de doença 
ou acidente;

b) Quando estiver em situação de desem-
prego involuntário devidamente regista-
do depois de ter tido emprego durante 
mais de um ano e estiver inscrito no ser-
viço de emprego como candidato a um 
emprego;

c) Quando estiver em situação de desem-
prego involuntário devidamente regista-
do no termo de um contrato de trabalho 
de duração determinada inferior a um 
ano ou ficar em situação de desempre-
go involuntário durante os primeiros 12 
meses, e estiver inscrito no serviço de 
emprego como candidato a um emprego. 
Neste caso, mantém o estatuto de traba-
lhador assalariado durante um período 
não inferior a seis meses;

d) Quando seguir uma formação profissio-
nal. A menos que o interessado esteja em 
situação de desemprego involuntário, a 
manutenção do estatuto de trabalhador 
assalariado pressupõe uma relação entre 
a actividade profissional anterior e a for-
mação em causa.

[...]»

8. O artigo 14.o, n.o 3, da directiva determina:

«O recurso ao regime de segurança social do 
Estado-Membro de acolhimento por parte de 
um cidadão da União ou dos membros da sua 
família não deve ter como consequência au-
tomática uma medida de afastamento.»

9. O artigo 16.o da directiva contém a regra 
geral para o direito de residência permanente. 
Este artigo dispõe o seguinte:

«Regra geral para os cidadãos da União e 
membros das suas famílias

1. Os cidadãos da União que tenham residi-
do legalmente por um período de cinco anos 
consecutivos no território do Estado-Mem-
bro de acolhimento, têm direito de residência 
permanente no mesmo. Este direito não está 
sujeito às condições previstas no Capítulo III.

[...]
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3. A continuidade da residência não é afecta-
da por ausências temporárias que não exce-
dam seis meses por ano, nem por ausências 
mais prolongadas para cumprimento de obri-
gações militares, nem por uma ausência de 12 
meses consecutivos no máximo, por motivos 
importantes, como gravidez ou parto, doença 
grave, estudos ou formação profissional, ou 
destacamento por motivos profissionais para 
outro Estado-Membro ou país terceiro.

4. Uma vez adquirido, o direito de residên-
cia permanente só se perde devido a ausência 
do Estado-Membro de acolhimento por um 
período que exceda dois anos consecutivos.»

10. O artigo 24.o da directiva estabelece:

«Igualdade de tratamento

1. Sob reserva das disposições específi-
cas previstas expressamente no Tratado e 
no direito secundário, todos os cidadãos da 
União que, nos termos da presente directi-
va, residam no território do Estado-Membro 
de acolhimento beneficiam de igualdade de 
tratamento em relação aos nacionais desse 
Estado-Membro, no âmbito de aplicação do 
Tratado. O benef ício desse direito é extensí-
vel aos membros da família que não tenham 
a nacionalidade de um Estado-Membro e te-
nham direito de residência ou direito de resi-
dência permanente.

2. Em derrogação do n.o 1, o Estado-Membro 
de acolhimento pode não conceder o direito 
a prestações de assistência social durante os 
primeiros três meses de residência ou, quan-
do pertinente, o período mais prolongado 
previsto na alínea b) do n.o 4 do artigo 14.o, 
assim como, antes de adquirido o direito de 
residência permanente, pode não conceder 
ajuda de subsistência, incluindo a formação 
profissional, constituída por bolsas de estu-
do ou empréstimos estudantis, a pessoas que 
não sejam trabalhadores assalariados ou tra-
balhadores não assalariados, que não conser-
vem este estatuto ou que não sejam membros 
das famílias dos mesmos.»

11. O artigo 37.o da directiva estabelece:

«Disposições nacionais mais favoráveis

As disposições da presente directiva não afec-
tam disposições legislativas, regulamentares 
e administrativas de um Estado-Membro que 
sejam mais favoráveis às pessoas abrangidas 
pela presente directiva.»

12. O artigo 38.o da directiva determina:

«Revogações

1. São revogados, com efeitos a partir de 
30 de Abril de 2006, os artigos 10.o e 11.o do 
Regulamento (CEE) n.o 1612/68.
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2. São revogadas, com efeitos a partir de 
30  de  Abril de 2006, as Directivas 64/221/ 
/CEE, 68/360/CEE, 72/194/CEE, 73/148/ 
/CEE, 75/34/CEE, 75/35/CEE, 90/364/CEE, 
90/365/CEE e 93/96/CEE.

3. As remissões feitas para as disposições re-
vogadas entendem-se feitas para a presente 
directiva.»

13. Nos termos do artigo  40.o da directiva, 
os Estados-Membros devem pôr em vigor 
as disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas necessárias para dar cumpri-
mento à presente Directiva até 30 de Abril de 
2006.

b) Directiva 68/360

14. O artigo  4.o, n.os  1 e  2, da Directiva 
68/360/CEE do Conselho, de 15 de Outubro 
de 1968, relativa à supressão das restrições à 
deslocação e permanência dos trabalhadores 
dos Estados-Membros e suas famílias na Co-
munidade  5 estipula:

«1. Os Estados-Membros reconhecerão o 
direito de permanência no seu território às 
pessoas abrangidas pelo artigo 1.o que possam 
apresentar os documentos referidos no n.o 3.

5 —  JO L 257, p. 13; EE 05 F1 p. 88.

2. O direito de permanência é confirmado 
pela emissão de um documento denomina-
do “Cartão de Residência de Nacional de um 
Estado-Membro da CEE”. Este documento 
deve conter a menção de que foi emitido nos 
termos do Regulamento (CEE) n.o  1612/68 
e das disposições adoptadas pelos Estados-
-Membros em aplicação da presente directi-
va. O texto desta menção consta do anexo da 
presente directiva.»

15. O artigo  6.o, n.o  1, da Directiva 68/360 
determina:

«O cartão de residência:

a) Deve ser válido para a totalidade do terri-
tório d[o] Estado-Membro que o emitiu;

b) Deve ter um período de validade de, 
pelo menos, cinco anos a contar da 
data de emissão e ser automaticamente 
renovável.»

16. O artigo  7.o, n.o  1, da Directiva 68/360 
estabelece:

«O cartão de residência válido não pode ser 
retirado ao trabalhador pelo simples facto de 
ele já não ocupar um emprego, quer por o 
interessado ter ficado temporariamente inca-
pacitado para o trabalho por motivo de doen-
ça ou de acidente, quer por se encontrar em 
situação de desemprego involuntário devida-
mente comprovada pelo serviço de emprego 
competente.»
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B — Direito nacional

17. De acordo com o direito nacional em vi-
gor, o apoio ao rendimento é uma prestação 
concedida a pessoas necessitadas, com idades 
compreendidas entre os 16 e os 59 anos e que 
não estejam obrigadas a pedir o subsídio de 
desemprego, por exemplo, por se encontra-
rem em fase avançada da gravidez, por esta-
rem incapacitadas para o trabalho ou consti-
tuírem uma família monoparental.

18. O direito ao apoio ao rendimento está 
regulado no Social Security Contributions 
and Benefits Act 1992 (Lei de 1992 relativa às 
contribuições e prestações de segurança so-
cial, a seguir «lei de 1992»). De acordo com 
a Section 124, n.o 1, alínea b) da lei de 1992, 
o direito ao apoio ao rendimento está sujeito 
à condição de os rendimentos do interessado 
não excederem o «montante aplicável». Se-
gundo a Section 135  (1) da lei de 1992, este 
refere-se ao montante ou à soma dos mon-
tantes fixados relativamente a essa prestação. 
Nos termos da Section 135, n.o  2, da lei de 
1992, o poder de fixar os montantes aplicáveis 
inclui o poder de determinar que o montante 
aplicável é zero.

19. Nos termos das regras 21 e  21AA e do 
anexo 7 das Income Support (General) Regu-
lations de 1987 (Regulamento geral relativo ao 
apoio ao rendimento), o montante aplicável 
fixado para uma pessoa de origem estrangeira 

é zero, daí resultando que essa pessoa não 
tem direito ao apoio ao rendimento.

20. A regra 21AA, n.o  1, define o conceito 
de pessoa de origem estrangeira como um 
requerente que não reside habitualmente no 
Reino Unido, nas Ilhas anglo-normandas, na 
Ilha de Man ou na República da Irlanda.

Segundo a regra 21AA, n.o  2, apenas é pos-
sível considerar que um requerente de apoio 
ao rendimento reside habitualmente no Rei-
no Unido, nas Ilhas anglo-normandas, na Ilha 
de Man ou na República da Irlanda quando 
aquele tem um direito de residência nestes 
territórios que não esteja abrangido pela re-
gra 21AA, n.o 3.

21. Nos termos da regra 21AA, n.o  3, ex-
cluem-se, em particular, os direitos de resi-
dência seguintes:

— os direitos de residência baseados no di-
reito de um cidadão da UE a residir num 
Estado diferente do seu Estado de origem 
por um período inicial de três meses,
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— os direitos de residência baseados no di-
reito de um cidadão da UE a residir após 
o termo desse período, desde que os res-
pectivos titulares estejam à procura de 
emprego ou sejam membros da família 
desse cidadão.

22. A regra 21AA, n.o  4, prevê que certas 
pessoas não devem ser consideradas «pes-
soas provenientes do estrangeiro», devendo, 
por conseguinte, ser abrangidas pelo direito 
ao apoio ao rendimento. Estas incluem, no-
meadamente, os cidadãos da União que são 
trabalhadores por conta de outrem ou são, de 
outra forma, auto-suficientes.

II — Matéria de facto e tramitação proces-
sual no órgão jurisdicional de reenvio

23. M. Dias tem nacionalidade portuguesa e 
é solteira. Em Janeiro de 1998, M. Dias veio 
com os seus dois filhos para o Reino Unido, 
onde encontrou um emprego imediatamente. 
Os seus filhos, com os quais entrou inicial-
mente no país, são agora adultos e já não vi-
vem com ela.

24. A estadia de M. Dias no Reino Unido 
pode ser dividida nos períodos seguintes:

— De Janeiro de 1998 até ao Verão de 2002 
(a seguir «período 1») M. Dias esteve 
empregada;

— Do Verão de 2002 a 17 de Abril de 2003 
(a seguir «período 2») M. Dias beneficiou 
de uma licença por maternidade. O seu 
filho mais novo nasceu em 7 de Outubro 
de 2002;

— Após o termo da sua licença por materni-
dade, M. Dias optou, de forma voluntária, 
por não regressar temporariamente ao 
seu posto de trabalho, ocupando-se an-
tes, de 18 de Abril de 2003 a 25 de Abril 
de 2004 [a seguir «período 3»], do seu fi-
lho mais novo. Durante este período, M. 
Dias recebeu apoio ao rendimento nos 
termos das disposições então vigentes  6;

— Entre 26 de Abril de 2004 e 23 de Março 
de 2007 (a seguir «período 4») M. Dias 
regressou ao seu posto de trabalho, es-
tando, portanto, novamente empregada;

— A partir de 24  de  Março de 2007 (a se-
guir «período 5»), M. Dias volta a estar 
desempregada;

25. Em 13  de  Maio de 2000 (portanto, du-
rante o período 1), o Home Office (ministério 
dos assuntos internos do Reino Unido) emitiu 
um cartão de residência em nome de M. Dias. 
Este cartão dizia o seguinte:

«Cartão de Residência de Nacional de um 
Estado-Membro da CEE

O presente cartão é emitido ao abrigo do Re-
gulamento (CEE) n.o  1612/68 do Conselho, 
de 15  de  Outubro de 1968, e das medidas 
tomadas para transposição da Directiva de 
15 de Outubro de 1968 do Conselho [Direc-
tiva 68/360].

6 —  Estas disposições nacionais sofreram entretanto alterações: 
v. n.os 17 a 22 destas conclusões.
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Nos termos do disposto no referido regula-
mento, o titular do presente cartão tem o di-
reito de prestar trabalho por conta de outrem 
no Reino Unido nas mesmas condições que 
os trabalhadores britânicos.

Aconselha-se ao titular a apresentação deste 
cartão ao Immigration Officer sempre que 
entre ou saia do Reino Unido.»

26. Este documento era válido desde a 
sua emissão, em 13  de  Maio de 2000, até 
13 de Maio de 2005. As indicações nele im-
pressas informavam o titular de que:

«A validade deste cartão corresponde ao pe-
ríodo-limite da sua estadia no Reino Unido. 
Salvo disposição em contrário, este período-
-limite aplicar-se-á a qualquer autorização 
posterior que deva obter para entrar no Rei-
no Unido após um período de ausência deste 
país dentro do prazo de validade deste título.»

27. Em 26 de Março de 2007, isto é, durante 
o período 5 e após o termo do prazo de trans-
posição da Directiva 2004/38, em, 30 de Abril 
de 2006, M. Dias apresentou um requerimen-
to de apoio ao rendimento. De acordo com 
a legislação nacional então aplicável, o defe-
rimento do seu requerimento para apoio ao 
rendimento depende da questão de saber se 
M. Dias, naquela altura, já tinha adquirido o 

direito de residência permanente concedido 
pelo artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 2004/38.

28. Depois de o seu requerimento ter sido 
indeferido, M. Dias impugnou este indefe-
rimento junto do Social Security Commis-
sioner. Este concluiu que o requerimento 
apresentado por M. Dias para o apoio ao 
rendimento tinha fundamento, visto que a 
requerente dispunha de um direito de resi-
dência permanente nos termos do artigo 16.o 
da Directiva 2004/38. De facto, a residência 
de M. Dias nos períodos 1 e 2, portanto, des-
de o início de Janeiro de 1998 até 17 de Abril 
de 2003, não pode ser tida em consideração. 
No âmbito do artigo  16.o, n.o  1, da Directi-
va 2004/38, apenas podem ser considerados 
os períodos de residência completados após 
30 de Abril de 2006, isto é, após o termo do 
prazo de transposição desta directiva. Em 
contrapartida, a residência de M. Dias nos 
períodos 3 e 4 pode ser tida em conta. Embo-
ra, no período 3, M. Dias não tenha prestado 
qualquer trabalho por conta de outrem, nem 
fosse auto-suficiente, a autorização de resi-
dência emitida pelas autoridades nacionais 
conferiu-lhe um direito de residência. Além, 
disso, neste período, M. Dias dispunha tam-
bém de um direito de residência decorrente 
directamente do artigo 18.o CE.

29. Contra esta decisão do Social Security 
Commissioner, o Secretary of State e M. Dias 
interpuseram, respectivamente, recurso e re-
curso subordinado no órgão jurisdicional de 
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reenvio. No seu pedido de decisão prejudicial, 
o órgão jurisdicional de reenvio estabeleceu a 
seguinte conclusão intermédia:

30. Em primeiro lugar, o referido órgão ju-
risdicional concluiu, a título provisório, que 
tanto o n.o  1 como o n.o  4 do artigo  16.o da 
Directiva 2004/38 devem ser aplicados aos 
períodos de residência completados antes de 
30  de  Abril de 2006, desde que estes se te-
nham desenrolado em conformidade com a 
legislação comunitária então em vigor. Uma 
vez que, desde o início de Janeiro de 1998 até 
17  de  Abril de 2003, M. Dias residiu legal e 
ininterruptamente por um período superior 
a cinco anos no Reino Unido, na acepção do 
artigo 16.o, n.o 1, da directiva, constituiu-se a 
favor desta, em 30 de Abril de 2006, um di-
reito de residência permanente. No entanto, 
o órgão jurisdicional de reenvio suspendeu a 
sua decisão final sobre este ponto até à pro-
lação do acórdão do Tribunal de Justiça no 
processo Lassal.

31. Além disso, o órgão jurisdicional de reen-
vio abordou a questão de saber se também o 
período 3 constitui um período de residência 
legal na acepção do artigo 16.o, n.o 1, da direc-
tiva. Nesse contexto, concluiu que, no referi-
do período, M. Dias não prestara trabalho por 
conta de outrem. O simples facto de o cartão 
de residência emitido pelas autoridades na-
cionais em nome de M. Dias ser válido para 
este período não é suficiente para considerar 
este período legal na acepção do artigo 16.o, 
n.o 1, da Directiva 2004/38. No entanto, uma 
vez que continuava a ter dúvidas, o órgão ju-
risdicional de reenvio suspendeu a sua deci-
são final e submeteu ao Tribunal de Justiça as 

seguintes questões para que este se pronuncie 
a título prejudicial:

Se um cidadão da União Europeia, presente 
num Estado-Membro do qual não é nacional, 
tiver sido, antes da transposição da Directiva 
2004/38/CE, titular de um [cartão] de resi-
dência validamente emitido ao abrigo do ar-
tigo 4.o, n.o 2, da Directiva 68/360/CEE, mas 
[tiver], por um período de tempo durante a 
vigência do [cartão], [estado] voluntariamen-
te desempregado, numa situação de não auto-
-suficiência [e] perdido o estatuto necessário 
para a emissão desse [cartão], pode conside-
rar-se que essa pessoa, em virtude apenas da 
posse do [cartão], continuou, durante esse 
período, a «residir legalmente» no Estado-
-Membro de acolhimento para efeitos de 
adquirir posteriormente um direito de resi-
dência permanente nos termos do artigo 16.o, 
n.o 1, da Directiva 2004/38/CE?

32. Na hipótese de não resultar qualquer di-
reito de residência permanente do n.o 1 do ar-
tigo 16.o da Directiva 2004/38, o órgão jurisdi-
cional de reenvio interroga-se sobre a questão 
de saber se também do artigo 18.o CE decorre 
directamente um direito de residência a favor 
de M. Dias, tendo, por conseguinte, submeti-
do ao Tribunal de Justiça a seguinte questão 
prejudicial:

«Caso a residência por um período de cin-
co anos consecutivos na qualidade de traba-
lhador antes de 30 de Abril de 2006 não seja 
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elegível para conceder o direito de residência 
permanente criado pelo artigo 16.o, n.o 1, da 
Directiva 2004/38/CE, essa residência contí-
nua na qualidade de trabalhador confere o di-
reito de residência permanente ao abrigo di-
rectamente do artigo 18.o, n.o 1, CE com base 
no facto de existir uma lacuna na directiva?»

III  —  Tramitação processual no Tribunal 
de Justiça

33. Apresentaram observações escritas, no 
prazo previsto no artigo 23.o do Estatuto do 
Tribunal de Justiça, M. Dias, o Reino Unido, a 
República Portuguesa, o Reino da Dinamarca 
e a Comissão.

34. Em 16  de  Dezembro de 2010, realizou-
-se uma audiência, na qual participaram os 
representantes de M. Dias, do Reino Unido e 
da Comissão Europeia.

IV — Principais argumentos das partes

A — Quanto à consideração dos períodos de 
residência completados antes de 30  de  Abril 
de 2006

35. Segundo M. Dias, o Governo português 
e a Comissão, os períodos de residência 

completados antes de 30 de Abril de 2006 de-
vem ser tidos igualmente em consideração no 
âmbito do artigo 16.o, n.o 1, da directiva. Por 
conseguinte, M. Dias preenchia as condições 
previstas no n.o 1 do referido artigo, visto que 
residira, desde o início de Janeiro de 1998 até 
17 de Abril de 2003, legal e ininterruptamente 
por um período superior a cinco anos no Rei-
no Unido, tendo, deste modo, atingido o grau 
de integração necessário para a aquisição 
de um direito de residência permanente. M. 
Dias remete para as observações formuladas 
pelo Child Poverty Action Group no proces-
so Lassal e a Comissão para as suas próprias 
observações feitas nesse processo. O Gover-
no português realça que a Directiva 2004/38 
codificou as regras existentes antes da sua en-
trada em vigor. De acordo com o seu terceiro 
considerando, o objectivo da directiva consis-
te em simplificar e reforçar os direitos de livre 
circulação. Por conseguinte, a directiva não 
pode ser interpretada no sentido de que fica 
aquém dos direitos já existentes.

36. Na audiência, o Governo do Reino Unido 
esclareceu que, em reacção ao acórdão Las-
sal, parte agora igualmente do princípio de 
que é possível considerar os períodos 1 e 2 de 
residência por parte de M. Dias, e que, por 
conseguinte, M. Dias adquiriu um direito de 
residência permanente.

37. Segundo o Governo dinamarquês, de 
acordo com o n.o 1 do artigo 16.o da Directiva 
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2004/38, os períodos de residência comple-
tados antes de 30  de  Abril de 2006 não po-
dem ser tidos em conta. A não consideração 
das residências anteriores a 30  de  Abril de 
2006 pela directiva não constitui uma lacu-
na involuntária desta, mas sim uma decisão 
deliberada do legislador da União. O direito 
de residência permanente na acepção do ar-
tigo 16.o da Directiva 2004/38 é, na verdade, 
um direito recente, instituído apenas através 
da directiva.

B — Quanto à primeira questão prejudicial

38. M. Dias e o Governo português conside-
ram que a residência da primeira durante o 
período 3 era legal na acepção do artigo 16.o, 
n.o 1, da Directiva 2004/38.

39. M. Dias alega, em primeiro lugar, que a 
redacção desta disposição permite ter em 

consideração igualmente uma residência que 
é legal, não segundo o direito da União Euro-
peia, mas sim segundo as disposições nacio-
nais. As autoridades nacionais emitiram, nos 
termos do artigo 6.o da Directiva 68/360, um 
cartão de residência em seu nome, válido para 
o período 3. Por conseguinte, durante o perí-
odo 3, M. Dias residiu legalmente no Reino 
Unido. Segundo afirma, aponta nesse sentido 
uma comparação das disposições da Directi-
va 68/360 com os artigos 1.o e 3.o da Directiva 
90/364/CEE do Conselho, de 28 de Junho de 
1990, relativa ao direito de residência  7. Não se 
pode objectar contra esta conclusão que um 
cartão de residência emitido nos termos do 
artigo 6.o da Directiva 68/360 tem, de acordo 
com a jurisprudência, natureza meramente 
declarativa. Na verdade, desta jurisprudência 
resulta apenas que um direito de residência 
baseado no direito da União não depende 
da observância do processo nacional, e não, 
a contrario, que um cartão de residência na-
cional é desprovido de qualquer valor. Além 
disso, no caso vertente, não devem ser tidas 
em conta as disposições relativas ao registo 
previstas no artigo 8.o da Directiva 2004/38, 
mas sim e unicamente as disposições relati-
vas ao título de residência na acepção da Di-
rectiva 68/360. Por outro lado, não resulta do 
artigo 16.o da Directiva 2004/38 nem do seu 
décimo sétimo considerando que, para que se 
verifique uma residência legal na acepção do 
n.o 1 do seu artigo 16.o, devem estar preenchi-
das as condições do seu artigo 7.o A Directiva 
2004/38 tão-pouco deve, à luz do seu objecto 
e finalidade, ser alvo de interpretação estrita. 
Em particular, a directiva não deve ser inter-
pretada de modo a restringir o efeito do arti-
go 18.o CE ou o objectivo, que prossegue, de 
promoção da coesão social. Por último, não 
se verifica qualquer nexo entre os artigos 16.o 

7 —  JO L 180, p. 26.
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e 7.o da Directiva 2004/38, pelo que, no âm-
bito da primeira disposição, não há forçosa-
mente que ter em consideração uma residên-
cia ocorrida nos termos da segunda.

40. Segundo o Governo português, durante 
o período 3, M. Dias não perdeu o seu estatu-
to de trabalhadora. De facto, M. Dias estava 
voluntariamente desempregada. Porém, uma 
vez que agiu deste modo para poder cuidar 
do seu filho de seis meses, M. Dias continuou 
integrada no mercado de trabalho no Reino 
Unido. O cartão de residência nacional con-
firmou simplesmente o direito resultante da 
sua qualidade de trabalhadora.

41. O Governo do Reino Unido, o Governo 
dinamarquês e a Comissão consideram que 
a residência de M. Dias durante o período 3 
não era uma residência legal na acepção do 
artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 2004/38. O fac-
to de a residência de M. Dias ter decorrido 
ao abrigo de uma autorização de residência 
emitida pelas autoridades nacionais não basta 
para a considerar legal.

42. Em primeiro lugar, o Governo dinamar-
quês e a Comissão alegam que esta circuns-
tância resulta do décimo sétimo conside-
rando da directiva, de acordo com o qual a 

residência na acepção do artigo 16.o, n.o 1, da 
directiva deve verificar-se nas condições esta-
belecidas na mesma. Além disso, nos termos 
do artigo 14.o, n.o 2, da directiva, os cidadãos 
da União apenas beneficiam de um direito 
de residência se preencherem as condições 
enunciadas no artigo 7.o da directiva. Por ou-
tro lado, o Governo dinamarquês refere que 
a directiva consolida os direitos de residência 
anteriormente existentes, fundados no direi-
to da União. Por último, a Comissão sublinha 
que o direito de residência permanente pre-
visto no artigo 16.o, n.o 1, da directiva é o esta-
tuto mais favorável que pode ser concedido a 
um cidadão da União nacional de outro Esta-
do-Membro, pressupondo, por conseguinte, 
um elevado grau de integração.

43. Em segundo lugar, o Governo do Reino 
Unido, o Governo dinamarquês e a Comissão 
salientam que o cartão de residência emitido 
pelas autoridades nacionais não é relevante. 
Na verdade, este cartão apenas declara que 
M. Dias dispõe de um direito de residência 
com base nas disposições de direito da União 
correspondentes. Na hipótese de desemprego 
voluntário, um Estado-Membro pode, com 
efeito, retirar o cartão de residência. Porém, 
a residência de M. Dias durante o período 3 
não pode ser considerada legal na acepção do 
artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 2004/38, sim-
plesmente porque as autoridades nacionais 
não retiraram a M. Dias o cartão de residên-
cia. Caso contrário, os Estados-Membros te-
riam de avaliar permanentemente se as con-
dições para a emissão do cartão de residência 
continuam preenchidas. Isto representaria 
um encargo desproporcionado para as auto-
ridades nacionais e ameaça conduzir a uma 
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discriminação dos cidadãos da União que são 
nacionais de outros Estados-Membros.

44. Em terceiro lugar, segundo o Governo 
dinamarquês, milita contra a consideração 
de uma residência que decorreu ao abrigo de 
um cartão de residência emitido pelas auto-
ridades nacionais o facto de o artigo  8.o da 
Directiva 2004/38 prever a possibilidade de 
o Estado de acolhimento exigir o registo por 
parte dos cidadãos da União para um período 
de residência superior a três meses. Se esse 
registo fosse tido em conta na apreciação da 
legalidade da residência, o conceito de legali-
dade seria objecto de uma interpretação que 
variaria consoante um Estado-Membro fizes-
se uso ou não da possibilidade prevista no 
referido artigo 8.o Neste contexto, o Governo 
do Reino Unido acrescenta que o objectivo do 
artigo  8.o da Directiva 2004/38 consiste em 
obter uma visão de conjunto dos movimentos 
de imigração e de emigração.

45. Em quarto lugar, a Comissão alega sub-
sidiariamente, na hipótese de o Tribunal de 
Justiça não partilhar da opinião da Comissão, 
que neste caso há ainda que distinguir entre 
duas situações. No caso de as autoridades na-
cionais ignorarem que já não se verificam os 
pressupostos para a atribuição do direito de 
residência fundado no direito da União, o fac-
to de se continuar a tolerar a permanência de 
um cidadão da União não pode fundamentar 
qualquer residência legal na acepção do arti-
go 16.o, n.o 1, da Directiva 2004/38. Pelo con-
trário, poder-se-á admitir a existência de uma 

residência legal na acepção desta disposição 
quando as autoridades nacionais autorizem 
deliberadamente, para além do disposto no 
direito da União, a residência de um cidadão 
da União.

46. Em quinto lugar, a Comissão acrescenta 
que uma residência como a do período iii), 
embora não tenha ocorrido de forma legal 
na acepção do artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 
2004/38, não interrompe, porém, a residência 
na acepção desta disposição. A directiva não 
contém qualquer norma aplicável a um caso 
como o vertente, em que um cidadão da União 
reside ininterruptamente no Estado-Membro 
de acolhimento, mas durante um determina-
do período não preenche as condições para 
a existência de uma residência legal na acep-
ção do artigo 16.o, n.o 1, da directiva. Em con-
trapartida, o n.o 3 do referido artigo contém 
uma disposição especial, segundo a qual uma 
ausência de uma determinada duração não 
interrompe a residência, mas apenas «pára o 
relógio». É legítimo aplicar igualmente este 
raciocínio a residências como a do período 
3. Com efeito, essas residências, ao contrário 
dos períodos de tempo em que um cidadão da 
União se distancia do Estado de acolhimento, 
não diminuem o nível de integração atingido. 
Isto é igualmente compatível com a vontade 
do legislador da União. É que este ou conside-
rou evidente que os períodos de desemprego 
voluntário não interrompem a residência e 
por isso não previu qualquer regulamentação, 
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ou simplesmente esqueceu-se deste aspecto. 
Assim, tendo em conta o artigo 18.o CE, deve 
proceder-se a uma interpretação da directiva 
conforme ao direito primário. Na verdade, 
uma interpretação de acordo com a qual os 
períodos de desemprego interrompem a resi-
dência é desproporcionada.

C — Quanto à segunda questão prejudicial

47. Na hipótese de o Tribunal de Justiça 
considerar que M. Dias não adquiriu um di-
reito de residência permanente nos termos 
do artigo 16.o, n.o 1, da directiva, M. Dias, o 
Governo português e a Comissão defendem 
que do artigo  18.o  CE decorre directamente 
um direito de residência permanente a favor 
da primeira. A Directiva 2004/38 não regula 
exaustivamente o direito de livre circulação 
dos cidadãos da União. Por conseguinte, o 
artigo  18.o  CE é directamente aplicável nos 
casos em que a Directiva 2004/38 não esta-
belece qualquer direito de residência, mas é 
desproporcionado não prever nenhum direi-
to desses. No caso de M. Dias, que trabalhou 
durante mais de cinco anos no Reino Unido, 
é desproporcionado não lhe ser concedido 
qualquer direito de residência desse tipo.

48. Segundo o Governo do Reino Unido e o 
Governo dinamarquês, do artigo 18.o CE não 
decorre directamente qualquer direito de 
residência permanente a favor de M. Dias. 
O referido direito de residência permanente 
previsto no artigo  16.o da Directiva 2004/38 
é recente e está expressamente sujeito às li-
mitações e condições enunciadas nesta dis-
posição. Se um cidadão da União não preen-
cher as condições referidas no artigo 16.o da 
Directiva 2004/38, não se verifica a existência 
de qualquer lacuna que deva ser colmatada 
através da aplicação directa do artigo 18.o CE. 
De acordo com o referido artigo  18.o  CE, o 
direito de residência só será reconhecido, 
designadamente, sob reserva das limitações 
e condições previstas no Tratado. Por con-
seguinte, o legislador da União tem compe-
tência exclusiva para determinar as regras e 
condições aplicáveis ao direito de residência. 
Embora o legislador deva ter em conta, nes-
ta matéria, o princípio da proporcionalidade, 
não é, porém, desproporcionado sujeitar o di-
reito de residência permanente às condições 
estabelecidas na Directiva 2004/38.

49. O Governo dinamarquês acrescenta que 
o âmbito de aplicação do artigo 18.o, n.o 1, CE 
deve limitar-se a uma residência prevista no 
direito da União. Ainda que o Tribunal de 
Justiça tenha alargado o âmbito de aplicação 
do artigo 18.o CE também a um cartão de re-
sidência concedido nos termos do direito na-
cional, do pedido de decisão prejudicial não 
resulta, no entanto, a existência de um cartão 
deste tipo.
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V  —  Quanto à admissibilidade do pedido 
de decisão prejudicial

50. Na audiência, o Governo do Reino Unido 
reconheceu que M. Dias dispõe de um direito 
de residência permanente. No entanto, es-
clareceu, primeiro, que o processo continua 
pendente no órgão jurisdicional de reenvio e, 
segundo, que o Secretary of State não fez, no 
processo principal, qualquer declaração a este 
respeito. O facto de o órgão jurisdicional de 
reenvio, no processo principal, não ter anali-
sado o acórdão proferido no processo Lassal 
deve-se, provavelmente, à suspensão deste 
processo até à prolação do acórdão pelo Tri-
bunal de Justiça no caso vertente. Além disso, 
o órgão jurisdicional de reenvio não conside-
rou hipotética a primeira questão prejudicial.

51. O facto de o Governo do Reino Unido 
ter alterado o seu entendimento jurídico, em 
reacção ao acórdão Lassal, e considerar ago-
ra que M. Dias tem um direito de residência 
permanente não implica que o Tribunal de 
Justiça deixe de ter competência para respon-
der às questões prejudiciais.

52. Em primeiro lugar, importa recordar que, 
nos termos do artigo 267.o TFUE, o proces-
so de decisão prejudicial é um processo de 

cooperação entre o Tribunal de Justiça e os 
órgãos jurisdicionais nacionais, alheio a qual-
quer iniciativa das partes  8. Portanto, a posi-
ção do Governo do Reino Unido na audiência 
perante o Tribunal de Justiça é, por si só, ir-
relevante. Só quando o Tribunal de Justiça é 
informado pelo órgão jurisdicional de reenvio 
da resolução do processo principal é que dei-
xa de ter competência.

53. Em segundo lugar, também não se pode 
considerar que as questões colocadas no pe-
dido prejudicial são manifestamente irrele-
vantes para a decisão do órgão jurisdicional 
nacional. Com efeito, no caso vertente colo-
ca-se a questão de saber quais os efeitos da re-
sidência de M. Dias durante o período 3, em 
que estava voluntariamente desempregada, 
mas possuía um título de residência válido. A 
resposta a esta questão depende, em especial, 
da resposta questão do tribunal de saber se a 
residência de M. Dias no período 3 era legal 
na acepção do artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 
2004/38. Além disso, no pedido o órgão juris-
dicional de reenvio não só submeteu as duas 
questões expressamente formuladas, como 
também pretendeu saber se a residência de M. 
Dias nos períodos 1 e 2 deve considerada para 
efeitos do artigo 16.o, n.o 1, da directiva. Tendo 
em conta o processo no caso Lassal, o órgão 
jurisdicional de reenvio absteve-se de colocar 
novamente essa questão prejudicial. Uma vez 
que o presente processo apresenta, no en-
tanto, certas particularidades em relação ao 

8 —  V., neste sentido, acórdãos de 1 de Março de 1973, Bollmann 
(62/72, Colect., p. 145, n.o 4), de 10 de Julho de 1997, Palmi-
sani (C-261/95, Colect., p.  I-4025, n.o 31), e de 12 de Feve-
reiro de 2008, Kempter (C-2/06, Colect., p.  I-411, n.os  41 e 
segs.).
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processo Lassal, para efeitos do caso vertente 
há que responder a essa questão, levando em 
conta as referidas particularidades.

54. O pedido de decisão prejudicial é, por 
conseguinte, admissível.

VI — Apreciação jurídica

A — Observações preliminares

1. Quanto ao direito de residência permanente

55. Com a Directiva 2004/38, o legislador 
comunitário regulou, através do direito deri-
vado, o direito de residência de um cidadão 
da União num outro Estado-Membro, direito 
que resulta das liberdades fundamentais e das 
regras sobre a cidadania da União consagradas 

pelo direito primário  9. A directiva prevê três 
níveis de direitos de residência, a saber, em 
primeiro lugar, o direito de residência até três 
meses no seu artigo 6.o; em segundo lugar, o 
direito de residência por um período superior 
a três meses, no seu artigo 7.o, aplicável, em 
particular, a quem seja trabalhador por conta 
de outrem, de outro modo economicamente 
independente ou deva ser tratado como tal; 
e, em terceiro lugar, o direito de residência 
permanente.

56. O direito de residência permanente, que 
representa o nível mais elevado de integra-
ção de um cidadão da União num Estado-
-Membro de acolhimento, é regulado nos 
artigos  16.o a  21.o da directiva. Este direito 
assenta na ideia de que um cidadão da União, 
plenamente integrado no Estado-Membro de 
acolhimento após cinco anos de residência le-
gal e ininterrupta, deve ter a possibilidade de 
continuar a residir nesse país, independente-
mente de, após a aquisição deste direito, ainda 
prestar trabalho por conta de outrem, ser de 
outro modo economicamente independente 
ou ser, nos termos do artigo 7.o da directiva, 
equiparado a pessoas nestas condições.

57. Os direitos de residência previstos na Di-
rectiva 2004/38 são acompanhados pelo prin-
cípio da igualdade de tratamento nos termos 
do seu artigo 24.o

9 —  V. primeiro e segundo considerandos da directiva.



I - 6408

CONCLUSÕES DE V. TRSTENJAK — PROCESSO C-325/09

2.  Quanto às questões jurídicas relevantes 
para o caso vertente

58. No processo principal, o órgão jurisdi-
cional de reenvio é chamado a pronunciar-se 
sobre se M. Dias, de nacionalidade portugue-
sa, que reside desde Janeiro de 1998 no Reino 
Unido, tem direito ao apoio ao rendimento 
por parte das autoridades nacionais. Este 
será o caso, se lhe for reconhecido um direi-
to de residência permanente nos termos do 
artigo  16.o da Directiva 2004/38. Por conse-
guinte, está em causa saber se M. Dias residiu 
legalmente no Reino Unido por um período 
de cinco anos consecutivos, na acepção desta 
disposição.

59. Como resulta do despacho de reenvio, M. 
Dias residiu ininterruptamente desde Janeiro 
de 1998 no Reino Unido. A sua residência nos 
períodos 1 e 2, portanto, de Janeiro de 1998 
a 17 de Abril de 2003, tinha já uma duração 
superior a cinco anos. Por conseguinte, aten-
dendo apenas a estes períodos, em 30 de Abril 
de 2006, isto é, à data do termo do prazo de 
transposição da Directiva 2004/38, M. Dias 
residia já ininterruptamente por um período 
superior a cinco anos no Reino Unido.

60. Em primeiro lugar, o órgão jurisdicional 
de reenvio pretende saber se, nos termos do 
artigo  16.o da directiva, a residência de M. 
Dias no Reino Unido durante os períodos 1 
e 2 deve ser tida igualmente em consideração. 
A sua residência nestes períodos ocorreu, 

designadamente, antes de 30 de Abril de 2006, 
isto é, antes do termo do prazo de transposi-
ção da directiva. Dado que já submetera uma 
questão prejudicial equivalente no processo 
Lassal, o órgão jurisdicional de reenvio abste-
ve-se de colocá-la novamente no caso verten-
te. No entanto recordou, no seu despacho de 
reenvio, que a resposta à questão prejudicial 
colocada no âmbito do processo Lassal tem 
igualmente uma importância determinante 
para a resolução do litígio que agora lhe foi 
submetido.

61. No seu acórdão Lassal, o Tribunal de Jus-
tiça esclareceu que se verifica uma residência 
legal, na acepção do artigo 16.o, n.o 1, da Di-
rectiva 2004/38, não só quando a residência 
ocorre de acordo com o disposto da própria 
Directiva 2004/38, mas também quando, se-
gundo as disposições de direito da União apli-
cáveis ratione temporis à data da residência, 
se verifique um direito de residência  10. Por 
conseguinte, a residência de M. Dias nos perí-
odos 1 e 2 era igualmente legal na acepção do 
artigo 16.o, n.o 1, da directiva. Com efeito, nos 
períodos 1 e 2, M. Dias dispunha, na qualida-
de de trabalhadora, nos termos do artigo 39.o, 
n.o 3, alínea c), CE, de um direito de residên-
cia fundado no direito da União.

62. No entanto, o presente litígio apresenta 
uma particularidade em relação ao processo 
Lassal. Com efeito, coloca-se a questão de 
saber se a continuação da residência de M. 

10 —  N.o 40 do acórdão Lassal (já referido na nota 3).
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Dias no período 3, que se segue aos períodos 
1 e 2, se opõe à existência de um direito de 
residência permanente. Após o termo da sua 
licença de maternidade no período 2, M. Dias 
optou, designadamente, por não regressar ao 
seu anterior posto de trabalho, ficando, por 
isso, desempregada voluntariamente durante 
o período 3, portanto, de 18 de Abril de 2003 
a 25 de Abril de 2004. Em seguida, no período 
4, isto é, de 26 de Abril de 2004 a 23 de Março 
de 2007, M. Dias voltou a trabalhar, pelo que 
nesse período residiu legalmente — na acep-
ção do artigo  16.o, n.o  1, da directiva  —  no 
Reino Unido.

63. Nestas condições, pode considerar-se 
que, com o termo do prazo de transposição 
da Directiva 2004/38 em 30 de Abril de 2006, 
se constituiu um direito de residência per-
manente a favor de M. Dias, nas seguintes 
hipóteses:

— Em primeiro lugar, este será o caso se a 
residência de M. Dias durante o período 
3 for considerada uma residência legal na 
acepção do artigo  16.o, n.o  1, da directi-
va. Com efeito, neste caso, M. Dias terá 
residido legalmente no Reino Unido não 
somente durante os períodos 1 e 2, mas 
sim durante os períodos 1 a 4, isto é, de 
Janeiro de 1998 até ao termo do prazo de 
transposição da directiva, em 30 de Abril 
de 2006, logo, durante mais de cinco anos 
ininterruptos.

— Em segundo lugar, este será o caso, se 
para a constituição do direito a residência 
permanente for considerada a residência 
de M. Dias durante os períodos 1 e  2 e 
a sua residência durante o período 3 não 
impedir igualmente a constituição de um 
direito de residência permanente, caso 
essa residência não seja legal na acepção 
do artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 2004/38.

64. Passarei agora a examinar se a residência 
de M. Dias no período 3 era legal na acepção 
do artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 2004/38 (B). 
Em seguida, examinarei a questão de saber se, 
num caso como o vertente, uma residência de 
M. Dias no período 3, que não seja legal na 
acepção do artigo 16.o, n.o 1, da directiva, im-
pede a aquisição de um direito de residência 
permanente nos termos desta disposição (C).

B  —  Quanto à legalidade da residência no 
período 3

65. Em primeiro lugar, coloca-se a questão 
de saber se a residência de M. Dias no perí-
odo 3 era uma residência legal na acepção do 
artigo  16.o, n.o  1, da Directiva 2004/38. Esta 
directiva utiliza, no seu artigo  16.o, n.o  1, o 
conceito de residência legal, mas não o define.
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66. Do décimo sétimo considerando da di-
rectiva resulta que o legislador da União 
entende por residência legal uma residência 
«de acordo com as condições estabelecidas 
na presente directiva». Como o Tribunal de 
Justiça esclareceu no acórdão Lassal, à luz do 
objecto e finalidade da directiva esta formu-
lação deve ser interpretada no sentido de que 
visa não apenas as residências ocorridas se-
gundo as condições previstas na própria Di-
rectiva 2004/38, mas também as residências 
ocorridas segundo condições estabelecidas 
em normas anteriores à directiva e em vigor à 
data da residência  11.

67. No caso vertente, M. Dias não pode in-
vocar, relativamente ao período 3, que dispu-
nha de um direito de residência na qualidade 
de trabalhadora (1). Possivelmente, poderá 
considerar-se um direito de residência deri-
vado para este período (2). Coloca-se ainda a 
questão de saber se a residência de M. Dias no 
período 3 deve ser considerada legal, na acep-
ção do artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 2004/38, 
pelo simples facto de, durante este período, 
M. Dias dispor de um cartão de residência vá-
lido e beneficiar de apoio ao rendimento (3).

11 —  N.o 40 do acórdão Lassal (já referido na nota 3).

1.  Quanto ao direito de residência de um 
trabalhador

68. A residência de M. Dias no período 3 se-
ria legal na acepção do artigo  16.o, n.o  1, da 
Directiva 2004/38, se esta também tivesse 
trabalhado durante este período. O órgão ju-
risdicional de reenvio concluiu não ter sido 
esse o caso e não submeteu qualquer questão 
prejudicial a esse respeito.

69. A conclusão do órgão jurisdicional de re-
envio, de que M. Dias esteve desempregada 
no período 3, parece-me ser conforme com a 
jurisprudência do Tribunal de Justiça. Segun-
do esta, a qualidade de trabalhador termina, 
em princípio, com a cessação da relação la-
boral  12. Do despacho de reenvio resulta que 
a relação laboral de M. Dias terminou com o 
início do período 3, quando optou por conti-
nuar a cuidar do seu filho após o termo da sua 
licença de maternidade e não regressar ao seu 
posto de trabalho. Deste modo, neste perío-
do 3, M. Dias perdeu, em bom rigor, volun-
tariamente a sua qualidade de trabalhadora.

70. A esta conclusão tão-pouco obsta o facto 
de o empregador de M. Dias lhe ter prometi-
do que voltaria a contratá-la num momento 
posterior. Embora o Tribunal de Justiça tenha 
admitido, em alguns casos, que a qualidade 

12 —  Acórdão do Tribunal de Justiça de 31  de  Maio de 2001, 
Leclere e Deaconescu (C-43/99, Colect., p. I-4265, n.o 55).
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de trabalhador não desaparece, apesar de 
uma alteração de estatuto, quando exista uma 
ligação entre a actividade exercida como tra-
balhador e a actividade subsequente  13, o sim-
ples facto de o empregador de M. Dias lhe ter 
prometido que poderia voltar a empregá-la, 
não representa, em minha opinião, uma liga-
ção suficiente susceptível de justificar, por si 
só, a subsistência da qualidade de trabalhado-
ra de M. Dias no período 3.

71. M.  Dias tão-pouco pode fundamentar a 
sua qualidade de trabalhadora em disposi-
ções de direito derivado. De facto, o artigo 7.o, 
n.o 1, da Directiva 68/360  14 estabelece que as 
pessoas que não são trabalhadores stricto sen-
su devem ser equiparadas a estes em determi-
nadas circunstâncias. No entanto, esse artigo 
prevê esta possibilidade em relação a pessoas 
que estejam em situação de desemprego in-
voluntário e não, pelo contrário, para quem 
esteja voluntariamente desempregado.

2. Quanto a um possível direito de residência 
derivado

72. Também é concebível que M. Dias possa 
deduzir um direito de residência a partir da 
cidadania da União do seu filho. Do ponto de 

vista — contestado — de alguns, este direito 
de residência derivado deve poder existir se o 
filho mais novo de M. Dias for nacional do Rei-
no Unido e estiver entregue aos cuidados da 
sua mãe  15. No entanto, o órgão jurisdicional 
de reenvio não submeteu uma questão preju-
dicial sobre este aspecto nem forneceu qual-
quer indicação de que o filho mais novo de M. 
Dias seja nacional do Reino Unido. Face a este 
contexto e atendendo a que esta questão não 
é determinante para o presente processo, não  
vou aprofundá-la mais.

13 —  Acórdãos do Tribunal de Justiça de 21 de  Junho de 1988, 
Lair (39/86, Colect., p.  3161, n.o  37); de 26  de  Fevereiro 
de 1992, Raulin (C-357/89, Colect., p. I-1027, n.o 21), e de 
26 de Fevereiro de 1992, Bernini (C-3/90, Colect., p. I-1071, 
n.o 19).

14 —  Actual artigo 6.o, n.o 3, alínea b), da Directiva 2004/38.

3.  Quanto à importância do cartão de 
residência

73. O órgão jurisdicional de reenvio submete 
ao Tribunal de Justiça a questão de saber se a 
residência de M. Dias no período 3 deve ser 
considerada legal na acepção do artigo  16.o, 
n.o 1, da Directiva 2004/38, pelo facto de M. 
Dias dispor durante esse tempo de um car-
tão de residência válido. Como já referi nas 

15 —  Neste sentido, v. as conclusões da advogada-geral E. Sharps-
ton apresentadas em 30 de Setembro de 2010 no ainda pen-
dente processo Ruiz Zambrano (C-34/09, n.os 67 a 122). Em 
sentido contrário, a advogada-geral J. Kokott defendeu, nas 
suas conclusões apresentadas em 25 de Novembro de 2010 
no ainda pendente processo McCarthy (C-434/09, n.os  20 
a 46), que as regras sobre a cidadania da União não são apli-
cáveis a um caso deste tipo.
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minhas conclusões no processo Lassal  16, em 
minha opinião a resposta a esta questão deve 
ser negativa. De facto, a letra do artigo 16.o da 
directiva é aberta o suficiente para abranger 
igualmente residências legais segundo as dis-
posições nacionais (a). Porém, o décimo séti-
mo considerando (b) e o sistema de níveis da 
directiva (c) afastam uma interpretação neste 
sentido. Além disso, nem a competência dos 
Estados-Membros para a adopção de disposi-
ções mais favoráveis, nos termos do artigo 37.o 
da Directiva, (d), nem o disposto no direito 
primário (e) apontam forçosamente para uma 
interpretação no sentido de que também de-
vem ser abrangidas residências que são legais 
nos termos das normas nacionais.

a) Quanto à redacção

74. Em primeiro lugar, importa sublinhar 
que a letra do artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 
2004/38 é aberta. Não se opõe a uma inter-
pretação de acordo com a qual apenas são 
consideradas residências assentes no direito 
da União, nem se opõe a uma interpretação 
segundo a qual são, além disso, igualmente 
abrangidas residências ocorridas ao abrigo de 
disposições nacionais.

16 —  V. as minhas conclusões de 11 de Maio de 2010 no processo 
Lassal (já referidas na nota 3, n.o 88).

b) Quanto ao décimo sétimo considerando

75. Afiguram-se, assim, decisivos o objectivo 
e finalidade prosseguidos pelo legislador da 
União com a adopção do artigo  16.o da Di-
rectiva 2004/38. De acordo com o seu décimo 
sétimo considerando, a directiva tem por ob-
jectivo promover a coesão social. Nos termos 
do seu décimo oitavo considerando, a directi-
va deve constituir um verdadeiro instrumen-
to de integração de um cidadão da União na 
sociedade do Estado-Membro de acolhimen-
to. Por conseguinte, pode dizer-se que, aten-
dendo a estes objectivos, a distinção entre 
direitos de residência fundados no direito da 
União e no direito nacional é irrelevante, pelo 
que, deste modo, também uma residência as-
sente unicamente em disposições nacionais 
deve ser considerada legal na acepção do arti-
go 16.o, n.o 1, da directiva  17.

76. No entanto, o legislador da União não se 
limitou a referir unicamente estes objectivos 
nos considerandos. Pelo contrário, no décimo 
sétimo considerando, precisou que o direito 
de residência permanente depende de uma 
residência ocorrida «de acordo com as con-
dições estabelecidas na presente directiva». 
Esta formulação, introduzida deliberadamen-
te durante o processo legislativo no décimo 

17 —  Neste mesmo sentido, advogada-geral J. Kokott nas suas 
conclusões no processo McCarthy (já referido na nota 15, 
n.o 52).
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sétimo considerando da Directiva 2004/38  18, 
deve ser tida em conta na determinação da 
vontade do legislador. Em minha opinião, só 
dificilmente se pode entender esta formula-
ção em sentido diferente do de que o legis-
lador da União pretendia criar um direito de 
residência permanente apenas com base nos 
direitos de residência previstos na directiva.

c) Quanto ao sistema de níveis da directiva

77. Neste sentido aponta igualmente o sis-
tema de níveis estabelecido pela Directiva 
2004/38, que prevê três níveis sucessivos de 
integração de um cidadão da União no Esta-
do-Membro de acolhimento, a saber, como 
primeiro nível, o direito de residência até três 
meses; como segundo nível, o direito de resi-
dência por mais de três meses aplicável, em 
particular, a qualquer cidadão da União que 
preste trabalho por conta de outrem, seja de 
outro modo economicamente independente 
ou deva ser tratado de forma análoga; e, como 
terceiro e mais elevado nível, o direito de resi-
dência permanente  19.

18 —  Na verdade, a formulação não se encontrava na proposta 
inicial da Comissão [v.  décimo quarto considerando da 
proposta inicial da Comissão, COM  (2001)  257  final, 
JO C270 E, p. 150], mas foi posteriormente incluída na posi-
ção comum do Conselho (CE) n.o 6/2004, de 5 de Dezem-
bro de 2003 (JO 2004, C 54 E, pp. 12, 13) e aprovada pelo 
Parlamento. A Comissão, na sua Comunicação ao Parla-
mento Europeu de 30 de Dezembro de 2003, respeitante à 
posição comum do Conselho, referiu que essa aditamento 
se destinava a clarificar o conceito de residência legal [SEC 
(2003) 1293 final, p. 10].

19 —  V. n.os 55 e segs. destas conclusões.

78. Também de acordo com esta abordagem 
escalonada se determina o alcance dos direi-
tos que um cidadão da União pode invocar, 
ao abrigo do princípio da igualdade de trata-
mento consagrado no artigo 24.o da directiva, 
perante as autoridades do Estado-Membro 
de acolhimento. No primeiro nível, o Estado-
-Membro não tem de prever qualquer direito 
de participação em situação de igualdade nas 
prestações sociais. No segundo nível, o cida-
dão da União dispõe de um direito limitado 
às prestações sociais. Se um cidadão da União 
tiver atingido este segundo nível, o recurso 
ao apoio ao rendimento não deve ter, por 
força do artigo 14.o, n.o 3, da directiva, como 
consequência automática uma medida de 
afastamento. Ao contrário, um recurso des-
proporcionado ao apoio ao rendimento pode 
conduzir, em casos determinados, à extinção 
do direito de residência. Só quando é atingido 
o terceiro nível, portanto, com a aquisição do 
direito de residência permanente, é que o ci-
dadão da União adquire um direito ilimitado 
de participação nas prestações sociais. Se o 
cidadão da União tiver atingido esse nível, o 
seu direito de residência permanente é incon-
dicional, logo, o recurso às prestações sociais 
não o pode pôr em causa  20.

79. Neste sistema hierarquizado, o legislador 
da União encontrou um equilíbrio entre, por 
um lado, o direito dos cidadãos da União de 
circularem livremente na União e o objecti-
vo da coesão social e, por outro, os interesses 
financeiros dos Estados-Membros. Quanto 
mais elevado for o grau de integração atin-
gido por um cidadão da União no Estado-
-Membro de acolhimento, menor será a im-
portância atribuída aos interesses financeiros 

20 —  Artigo 16.o, n.o 4, da Directiva 2004/38 e seu décimo oitavo 
considerando.
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dos Estados-Membros. A partir do momen-
to em que o terceiro nível é atingido, estes 
cedem completamente perante a ideia de 
integração  21.

80. Por conseguinte, com o direito de resi-
dência permanente nos termos do artigo 16.o 
da directiva, o cidadão da União em causa 
adquire um amplo direito de participação nas 
prestações sociais do Estado-Membro de aco-
lhimento, que não é, além disso, limitado no 
tempo. O esclarecimento, feito no décimo sé-
timo considerando da directiva, do conceito 
de residência legal na acepção do artigo 16.o, 
n.o  1, da directiva, deve ser entendido neste 
contexto. Em meu entender, o legislador da 
União pretendeu com o mesmo exprimir que 
o recuo total dos interesses financeiros dos 
Estados-Membros face à ideia de integração 
apenas é exigido nos casos em que o cidadão 
da União residiu, num primeiro momento, 
pelo menos cinco anos no Estado-Membro 
de acolhimento, em conformidade com o dis-
posto na Directiva 2004/38.

d) Quanto à competência para a adopção de 
medidas mais favoráveis

81. Em sentido contrário é alegado que, se-
gundo o seu artigo  37.o, a directiva permi-
te a existência de disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas de um 
Estado-Membro mais favoráveis e, por con-
seguinte, prevê mesmo casos em que o direito 
de residência resulta das normas nacionais do 
Estado-Membro de acolhimento em matéria 
de entrada, permanência e saída de estran-
geiros. Por esta razão, as residências ocorri-
das ao abrigo do direito nacional relativo a 
estrangeiros devem ser entendidas como re-
sidências legais na acepção do artigo 16.o da 
directiva  22.

21 —  Neste sentido, Iliopoulou, A., «Le nouveau droit de séjour 
des citoyens de l’Union et des membres de leur famille: la 
directive 2004/38/CE», Revue du Droit de l’Union Euro-
péenne, 2004, pp. 523 e segs., p. 540.

82. Não me é possível inferir do artigo 37.o da 
Directiva 2004/38 qualquer apreciação nesse 
sentido. De acordo com a letra desta dispo-
sição, a directiva não afecta as disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas 
mais favoráveis de um Estado-Membro. O le-
gislador da União utiliza normalmente estes 
termos quando pretende exprimir que uma 
directiva não se opõe a uma estruturação 
mais favorável do direito nacional e que, nesta 
perspectiva, os Estados-Membros dispõem, 
portanto, de um poder discricionário na es-
truturação dos respectivos ordenamentos. 
Na medida em que a adopção de disposições 
mais favoráveis se insira no poder discricio-
nário dos Estados-Membros, estes também  
devem poder ter — desde que não haja nenhu-
ma norma de direito primário — este poder  
relativamente à questão das consequências 
jurídicas que pretendem associar a um direi-
to de residência concedido unicamente nos 
termos do direito nacional e que ultrapassa 
o disposto na Directiva 2004/38. Em particu-
lar, dever-lhes-ia ser, portanto, atribuído um 
poder discricionário quanto a saber se pre-
tendem ter igualmente em consideração uma 

22 —  V. as conclusões da advogada-geral J. Kokott no processo 
McCarthy (já referidas na nota 15, n.o 53).
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residência deste tipo para efeitos da constitui-
ção de um direito de residência permanente.

83. De qualquer modo, num caso como o 
vertente a remissão para o artigo 37.o da di-
rectiva não me parece ser directamente rele-
vante. Com efeito, no caso vertente, M. Dias 
não alega ser titular de um direito adquirido 
segundo disposições nacionais mais favorá-
veis; pelo contrário, invoca uma autorização 
de residência que as autoridades nacionais 
eram obrigadas a emitir por força do arti-
go 6.o da Directiva 68/360 e alega que as se-
gundas não lhe tinham retirado a primeira, 
apesar de as condições para a sua emissão 
terem deixado de existir.

e) Quanto às disposições de direito primário

84. Para além disso, como argumento a favor 
da tomada em consideração de residências 
nos termos do direito nacional, são referidos 
os acórdãos do Tribunal de Justiça nos pro-
cessos Trojani  23 e Martínez Sala  24. Nestes 
acórdãos, o Tribunal de Justiça extraiu con-
clusões, ao nível do direito da União, quanto 

a uma residência ocorrida ao abrigo de dispo-
sições nacionais  25.

23 —  Acórdão de 7  de  Setembro de 2004, Trojani (C-456/02, 
Colect., p. I-7573, n.os 37 a 46).

24 —  Acórdão de 12 de Maio de 1998, Martínez Sala (C-85/96, 
Colect., p. I-2691, n.os 61 a 63).

85. Em minha opinião, não resulta destes 
acórdãos que uma residência que não ocorreu 
ao abrigo do direito de residência previsto a 
nível da União, mas sim e apenas ao abrigo de 
um cartão de residência que não foi retirado, 
deva ser considerada um residência legal na 
acepção do artigo 16.o, n.o 1, da directiva.

86. Em primeiro lugar, importa, com efeito, 
referir que, nestes acórdãos, o Tribunal de Jus-
tiça não declarou que o direito de residência, 
neste tipo de casos, resulta do artigo 18.o CE. 
Pelo contrário, o Tribunal de Justiça respon-
deu negativamente a esta hipótese  26.

87. Em segundo lugar, nestes acórdãos, o Tri-
bunal de Justiça extraiu, de facto, consequên-
cias jurídicas, a nível do direito da União, 
quanto a uma residência ocorrida ao abrigo 
de um título de residência nacional ou graças 
à tolerância das autoridades nacionais. Con-
tudo, o Tribunal de Justiça limitou-se aí a de-
clarar que, nestas circunstâncias, um cidadão 
da União pode basear o seu direito ao apoio 
ao rendimento na proibição de discriminação 
consagrada no artigo 12.o CE (e que esse re-
curso ao apoio ao rendimento não pode ter 
como consequência automática o seu afasta-
mento). Na medida em que o Tribunal, nes-
se contexto, abordou o artigo  18.o  CE, isso 

25 —  V. as conclusões da advogada-geral J. Kokott no processo 
McCarthy (já referidas na nota 15, n.o 53).

26 —  Acórdão Trojani (já referido na nota 23, em especial, n.o 36).
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envolve a questão de saber se está em causa o 
domínio da não discriminação  27.

88. Em terceiro lugar, o Tribunal de Justiça 
esclareceu que, neste tipo de situações, um 
Estado-Membro é igualmente livre de afas-
tar um nacional que deixou de preencher as 
condições exigidas para o seu direito de resi-
dência e beneficiou de apoio ao rendimento, 
desde que respeite os limites estabelecidos 
pelo direito da União  28.

89. Decorre do supra exposto que, segundo a 
jurisprudência, não existe nenhuma disposi-
ção de direito primário por força da qual as re-
sidências ocorridas ao abrigo de um cartão de 
residência nacional devam ser consideradas 
residências legais na acepção do artigo  16.o, 
n.o 1, da directiva. Com efeito, isto teria a con-
sequência de uma residência ocorrida apenas 
ao abrigo de uma autorização de residência 
nacional conduzir à aquisição de um direito 
de residência permanente. O Estado-Mem-
bro de acolhimento não pode pôr termo 
unilateralmente a esse direito de residência 
permanente, nem tão-pouco quando o cida-
dão da União recorre às prestações sociais do 
Estado-Membro de acolhimento de uma for-
ma que já não é proporcionada. No entanto, 
o Tribunal de Justiça precisou expressamente 
que, em semelhante caso, em princípio um 
Estado-Membro continua, por força do dis-
posto no direito primário, a ter competência 
para proceder a um afastamento, desde que 

observe os limites impostos pelo direito da 
União.

27 —  Acórdão Trojani (já referido na nota 23, em especial, n.os 36 
a 44); em sentido análogo, acórdão Martínez Sala (já refe-
rido na nota 24, em especial, n.os 14 e 15 e 61 a 63).

28 —  Acórdão Trojani (já referido na nota 23, em especial, n.o 45).

90. Por conseguinte, tão-pouco uma inter-
pretação conforme ao direito primário apon-
ta para que uma residência ocorrida apenas 
ao abrigo de um cartão de residência nacional 
ou graças à tolerância das autoridades nacio-
nais deva ser considerada um residência legal 
na acepção do artigo 16.o, n.o 1, da directiva.

f ) Outras considerações

91. Por último, importa ter em conta que 
uma interpretação no sentido de que, por for-
ça do artigo 16.o, n.o 1, da directiva, uma re-
sidência ocorrida nos termos do disposto no 
direito nacional deve, de igual modo, ser ne-
cessariamente considerada, pode resultar em 
prejuízos para a livre circulação do cidadão 
da União. Em primeiro lugar, há o risco de as 
autoridades dos Estados-Membros de acolhi-
mento verificarem mais rigorosamente se um 
cidadão da União preenche as condições para 
os direitos de residência fundados no direito 
da União. Em segundo lugar, há o perigo de 
os Estados-Membros fazerem um uso apenas 
muito limitado do poder, que lhes é conferi-
do pelo artigo 37.o da directiva, de adoptarem 
disposições mais favoráveis.
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g) Conclusão intermédia

92. Tendo em conta as considerações prece-
dentes, concluo que o conceito de residência 
legal na acepção do artigo 16.o, n.o 1, da Direc-
tiva 2004/38 não engloba qualquer residência 
que tenha tido lugar, como no caso vertente, 
apenas ao abrigo de um cartão de residência 
concedido, e não retirado, pelas autoridades 
nacionais.

4. Conclusão

93. Por conseguinte, em minha opinião a re-
sidência de M. Dias no período 3 não era legal, 
na acepção do artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 
2004/38, pelo mero facto de aquela possuir, 
durante esse período, um cartão de residên-
cia emitido pelas autoridades nacionais.

C — Quanto às consequências da residência 
no período 3, quando anteriormente existia já 
uma residência legal e ininterrupta superior 
a cinco anos

94. Como já exposto anteriormente  29, no 
caso vertente, M. Dias poderia ter adquirido 
um direito de residência permanente, desde 

logo, pelo facto de, nos períodos 1 e  2, ter 
residido legalmente no Reino Unido. Nes-
te contexto, coloca-se a questão de saber se 
se pode igualmente constituir um direito de 
residência permanente nos termos do arti-
go 16.o, n.o 1, da directiva, quando a uma re-
sidência legal de mais de cinco anos, como 
nos períodos 1 e 2, se segue uma residência 
no período 3 de pouco mais de um ano, que 
não é legal na acepção do artigo 16.o, n.o 1, da 
Directiva 2004/38, antes de se lhe seguir, no 
período 4, uma outra residência que é legal na 
acepção desta disposição.

29 —  V. n.o 63 destas conclusões.

95. Trata-se, a este respeito, de uma questão 
distinta da abordada anteriormente, de saber 
se a residência no período 3 era legal na acep-
ção do artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 2004/38. 
Está, agora, em causa saber se a residência no 
período 3, que não era legal na acepção do ar-
tigo 16.o, n.o 1, da directiva, é susceptível de 
enfraquecer o grau de integração atingido por 
M. Dias mediante a sua residência nos perío-
dos 1 e 2.

96. A título de esclarecimento, importa sa-
lientar que esta questão não se coloca rela-
tivamente a residências completadas após 
30 de Abril de 2006. Neste caso, após uma re-
sidência ininterrupta e legal de, pelo menos, 
cinco anos constitui-se, com efeito, directa-
mente um direito de residência permanente 
nos termos do artigo 16.o da directiva. Assim, 
uma outra residência durante a qual o cida-
dão da União em causa estivesse desemprega-
do voluntariamente estaria, por conseguinte, 
abrangida pelo seu direito de residência per-
manente, pelo que — sem prejuízo da perda 
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deste direito — deixaria de estar em causa 
uma residência não legal na acepção do arti-
go 16.o, n.o 1, da directiva.

97. Ao contrário do defendido pela Comis-
são e o Governo do Reino Unido na audi-
ência, esta questão coloca-se, todavia, rela-
tivamente a residências completadas antes 
de 30 de Abril de 2006. O facto de, segundo 
o artigo  16.o da Directiva 2004/38, deverem 
igualmente ser tidos em consideração perío-
dos ocorridos antes de 30  de  Abril de 2006 
em nada altera a circunstância de um direito 
de residência permanente apenas se poder 
constituir com a transposição da directiva ou 
com o termo do prazo para a sua transposi-
ção. Neste medida, em casos como o vertente, 
é inteiramente possível que a uma residência 
legal e ininterrupta superior a cinco anos no 
Estado-Membro de acolhimento se siga uma 
residência que não é abrangida pelo direito 
previsto no artigo 16.o, n.o 1, da directiva.

1. Quanto ao disposto no artigo 16.o, n.os 1 e 4 
da Directiva 2004/38

98. Como condições para a constituição de 
um direito de residência permanente, o ar-
tigo  16.o, n.o  1, da Directiva 2004/38 prevê 

simplesmente a existência de uma residência 
legal e ininterrupta por um período superior 
a cinco anos no Estado-Membro de acolhi-
mento. No caso vertente, estas condições 
encontram-se preenchidas.

99. Nos termos do artigo  16.o, n.o  4, da di-
rectiva, o direito de residência permanen-
te extingue-se apenas quando o cidadão da 
União em causa se tiver ausentado do Estado-
-Membro de acolhimento por um período 
que exceda dois anos. Por conseguinte, esta 
disposição só é directamente aplicável quan-
do o cidadão da União se tiver ausentado do 
Estado-Membro de acolhimento. Tal não era 
a situação do caso em apreço.

2. Quanto à possibilidade da aplicação analó-
gica do artigo 16.o, n.o 4, da directiva

100. No entanto, coloca-se a questão de sa-
ber se o artigo  16.o, n.o  4, da directiva pode 
ser objecto de aplicação analógica, quando 
um cidadão da União permanece no Estado-
-Membro de acolhimento sem aí residir le-
galmente na acepção do artigo 16.o, n.o 1, da 
Directiva 2004/38. Em meu entender, a dis-
posição prevista no artigo  16.o da directiva 
contém uma lacuna regulamentar involun-
tária, que, em determinados casos, deve ser 
colmatada mediante a aplicação analógica do 
artigo 16.o, n.o 4, da directiva (a). Contudo, tal 
aplicação exclui-se no caso vertente (b).
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a)  Quanto aos casos em que é adequada a 
aplicação analógica do artigo  16.o, n.o  4, da 
directiva

101. O artigo  16.o da directiva contém uma 
lacuna regulamentar involuntária em rela-
ção aos casos em que um cidadão da União, 
após uma residência legal e contínua por um 
período superior a cinco anos na acepção do 
seu n.o 1, permaneceu no Estado-Membro de 
acolhimento, ilegalmente e contra a vontade 
deste.

102. Em primeiro lugar, da inexistência de 
uma disposição correspondente na Directiva 
2004/38 não é possível concluir que o legis-
lador da União pretendia que essa residência 
não fosse tida em conta. Com efeito, importa 
referir que as disposições da directiva são, em 
primeira linha, formuladas para situações fu-
turas, isto é, para residências após 30 de Abril 
de 2006. Porém, como se expôs supra  30, após 
esta data, deixa de se colocar semelhante pro-
blema. Portanto, tudo aponta para que exista 
uma lacuna regulamentar involuntária relati-
vamente a essas residências ocorridas ilegal-
mente e contra a vontade do Estado-Membro 
de acolhimento antes de 30 de Abril de 2006.

103. Em segundo lugar, as valorações do le-
gislador, expressas no artigo 16.o da directiva, 

apontam no sentido da aplicação analógica 
do seu n.o 4 em determinadas situações.

30 —  V. n.o 97 destas conclusões.

104. Da génese da directiva resulta que, com 
o seu artigo 16.o, o legislador da União tinha 
por objectivo conceder, aos cidadãos da União 
que atingiram um determinado grau de inte-
gração no Estado-Membro de acolhimento, 
um direito de residência permanente  31. Este 
direito deve existir enquanto esse grau de in-
tegração não voltar a enfraquecer  32. Do arti-
go 16.o, n.o 1, da directiva pode inferir-se uma 
valoração do legislador no sentido de que um 
cidadão da União, após uma residência inin-
terrupta e legal de, pelo menos, cinco anos 
no Estado-Membro de acolhimento, atingiu 
o grau de integração necessário para justifi-
car um direito de residência permanente  33. O 
artigo 16.o, n.o 4, da directiva exprime a ideia 
de que essa relação estreita com o Estado da 
residência só é gravemente enfraquecida, a 
ponto de se deixar de justificar a concessão 
de um direito de residência permanente, por 
uma ausência desse Estado-Membro de aco-
lhimento por período superior a dois anos  34. 
Caso se tenham em consideração estas valo-
rações do legislador da União, então, a aplica-
ção analógica do artigo 16.o, n.o 4, da directiva 
afigura-se justificada quando se esteja peran-
te uma situação em que o grau de integração 
atingido por um cidadão da União após uma 
residência legal e ininterrupta por um perío-
do superior a cinco anos no Estado-Membro 
de acolhimento tenha enfraquecido com uma 

31 —  V. fundamentos da Comissão para o artigo 14.o da proposta 
inicial, COM (2001) final.

32 —  Loc. cit.
33 —  Acórdão Lassal (já referido na nota 3, n.o 37).
34 —  V., acórdão Lassal (já referido na nota 3, n.o 55) que remete 

para os fundamentos da Posição Comum n.o  6/2004 do 
Conselho sobre a adopção da Directiva 2004/38 (já referida 
na nota 18, p. 31) para o artigo 16.o dessa directiva.
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gravidade comparável à de uma ausência su-
perior a dois anos.

105. Neste contexto, coloca-se agora a ques-
tão de saber se isto é de todo possível num 
caso em que o cidadão da União permaneceu 
no Estado-Membro de acolhimento. Em sen-
tido negativo, poder-se-ia argumentar que a 
permanência continuada no Estado-Membro 
de acolhimento nunca pode enfraquecer, tão 
gravemente como uma ausência desse Esta-
do, o grau de integração alcançado. Contudo, 
parece-me que este entendimento vai dema-
siado longe.

106. Primeiro, a ideia de integração subja-
cente ao artigo 16.o da directiva assenta, de-
signadamente, não apenas em aspectos de 
ordem territorial e temporal, mas também 
em elementos qualitativos. Por conseguinte, 
uma conduta desleal do ponto de vista jurídi-
co por parte de um cidadão da União parece-
-me inteiramente passível de enfraquecer a 
sua integração no Estado-Membro de aco-
lhimento no plano qualitativo. Quando, após 
uma residência legal no Estado-Membro de 
acolhimento, um cidadão da União tenha 
permanecido neste sem um direito de resi-
dência fundado no direito da União ou no 
direito nacional, e se não verifique nenhum 
caso de tolerância por parte das autoridades 
nacionais, esta circunstância pode, em minha 
opinião, ser tida plenamente em consideração 
no plano da integração.

107. Neste sentido aponta ainda o princípio 
da igualdade. Com efeito, por força do arti-
go 16.o, n.o 4, da Directiva 2004/38, um cida-
dão da União leal do ponto de vista jurídico, 

que não tenha permanecido no Estado-Mem-
bro de acolhimento ilegalmente e contra a 
vontade deste, não poderia, após uma au-
sência por um período superior a dois anos, 
reivindicar, em 30 de Abril de 2006, qualquer 
direito de residência permanente. Não creio 
que se justifique recompensar um cidadão da 
União por falta de lealdade do ponto de vista 
jurídico.

108. Depois, sem semelhante aplicação do 
artigo 16.o, n.o 4, da directiva a estes casos, o 
direito de residência permanente seria conce-
dido igualmente em situações que o legisla-
dor dificilmente tinha em mente aquando da 
adopção da directiva. Se não pudesse de todo 
ter em consideração uma residência ocor-
rida ilegalmente e contra a vontade de um 
Estado-Membro, que se siga a uma residência 
ininterrupta por um período de cinco anos 
na acepção do artigo 16.o, n.o 1, da directiva, 
constituir-se-ia, com efeito, em 30 de Abril de 
2006, um direito de residência permanente a 
favor de um cidadão da União que, num pe-
ríodo bastante longínquo, por exemplo nos 
anos 70, residiu de forma ininterrupta e legal 
no Estado-Membro de acolhimento durante 
um período superior a cinco anos, tendo de-
pois aí permanecido ilegalmente e contra a 
vontade do Estado-Membro de acolhimento. 
O legislador da União não pretendia certa-
mente, com a adopção da Directiva 2004/38, 
alcançar este tipo de resultado.

109. Assim, há que constatar, como conclu-
são intermédia, que a aplicação analógica do 
artigo 16.o, n.o 4, da directiva é possível quan-
do um cidadão da União, após uma residência 
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legal e ininterrupta superior a cinco anos, 
tenha permanecido no Estado-Membro de 
acolhimento ilegalmente e contra a vontade 
deste.

b) Quanto ao caso vertente

110. No entanto, no caso vertente, não é pos-
sível uma aplicação analógica do artigo 16.o, 
n.o  4, da directiva. Com efeito, tendo em 
conta as valorações do legislador da União 
expressas no artigo  16.o da directiva, uma 
aplicação desta disposição à residência de M. 
Dias no período 3 não se afigura justificada. 
Assim, a sua residência neste período não 
pode ser comparada em termos qualitativos, 
nem quantitativos à hipótese regulada no ar-
tigo 16.o, n.o 4.

i)  Não comparabilidade em termos 
qualitativos

111. Em primeiro lugar, a residência de M. 
Dias no período 3 não pode ser comparada 
em termos qualitativos à hipótese regulada no 
artigo 16.o, n.o 4, da directiva. A residência de 
M. Dias no período 3 não era, nomeadamen-
te, susceptível de enfraquecer, de modo com-
parável a uma ausência do Estado-Membro 

de acolhimento, o grau de integração atingido 
por esta em virtude do exercício da sua activi-
dade como trabalhadora por conta de outrem 
durante mais de cinco anos no Reino Unido.

112. Durante o período 3, M. Dias dispunha, 
designadamente, de um cartão de residência 
válido. Por conseguinte, não pode ser acusada 
de ter permanecido ilegalmente durante este 
período no Reino Unido.

113. Em primeiro lugar, não se pode objec-
tar contra esta conclusão que, no período 3, 
M. Dias não preenchia as condições para a 
emissão de um cartão de residência nos ter-
mos do artigo 6.o da Directiva 68/360. Como 
M. Dias referiu acertadamente, tal não afec-
tava a validade do seu cartão de residência. 
Embora esse cartão de residência tivesse sido 
emitido pelas autoridades nacionais nos ter-
mos do artigo 6.o da Directiva 68/360 para lhe 
possibilitar o exercício efectivo do seu direito 
à livre circulação de trabalhadores, isso não 
significa que a validade do cartão de residên-
cia dependesse da verificação permanente 
das condições para a sua emissão. Com efei-
to, nos termos do artigo 6.o, n.o 1, alínea b), da 
Directiva 68/360, o cartão de residência deve 
ter um período de validade de, pelo menos, 
cinco anos. Do artigo 7.o, n.o 1, da mesma di-
rectiva decorre ainda que esse cartão só pode 
ser retirado antes do termo da sua validade 
quando se verifiquem certos pressupostos. 
De uma leitura global destas duas disposições 
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resulta que o cartão de residência é válido e, 
portanto, produz efeitos, até ao termo da sua 
validade ou até ser retirado pelas autoridades 
nacionais.

114. A jurisprudência do Tribunal de Justiça 
relativa aos efeitos de um cartão de residência 
emitido nos termos do artigo 6.o da Directiva 
68/360 também não se opõe a um entendi-
mento neste sentido. De facto, o Tribunal de 
Justiça determinou, em várias ocasiões, que 
um cartão de residência deste tipo apenas tem 
um valor declarativo  35. No entanto, em meu 
entender, o Tribunal de Justiça não pretendia, 
deste modo, defender que um cartão de resi-
dência deste tipo não pode produzir qualquer 
efeito autónomo. Com efeito, esta declaração 
do Tribunal de Justiça deve ser apreciada no 
contexto dos processos em causa. Estes pro-
cessos diziam respeito a uma situação em 
que, apesar de se verificarem as condições 
exigidas para a existência de um direito de 
residência fundado no direito da União, as 
autoridades nacionais não emitiram qualquer 
cartão de residência em nome do cidadão da 
União interessado. Ao precisar que o cartão 
de residência tem apenas um valor declarati-
vo, o Tribunal de Justiça referia-se, portanto, 
apenas à situação em que se verificavam as 
condições exigidas para a existência de um 
direito de residência, mas as autoridades não 
tinham emitido qualquer título de residência. 
Nestes casos, o Tribunal de Justiça limitou-se 
a esclarecer que os direitos de residência con-
cedidos ao abrigo do direito da União não de-
pendem da observância dos procedimentos 
administrativos nacionais, resultando antes, 
para os cidadãos da União, directamente das 
disposições de direito da União. O Tribunal 

de Justiça não se pronunciou, nestes acór-
dãos, quanto à questão de saber se um cartão 
de residência pode produzir efeitos quando 
as condições exigidas para a existência de um 
direito de residência garantido pelo direito da 
União não estão preenchidas.

35 —  Acórdãos do Tribunal de Justiça de 8  de  Abril de 1976, 
Royer (48/75, Colect., p. 221, n.os 31 a 51); de 25 de Julho 
de 2002, MRAX (C-459/99, Colect., p. I-6591, n.o 74), e de 
23 de Março de 2006, Comissão/Bélgica (C-408/03, Colect., 
p. I-2647, n.o 63).

115. Em segundo lugar, conclui-se que uma 
residência como a ocorrida no período 3 não 
era, de facto, uma residência legal na acepção 
do artigo 16.o, n.o 1, da directiva, pelo que não 
podia fundamentar o grau de integração exi-
gido por essa disposição  36. Contudo, isso não 
significa que a residência no período 3, du-
rante a qual M. Dias obteve prestações sociais 
nos termos das disposições de direito nacio-
nal então em vigor, era adequada a enfraque-
cer o grau de integração alcançado após cin-
co anos de residência legal e ininterrupta, na 
acepção do artigo 16.o, n.o 1, da directiva.

116. Por conseguinte, chega-se à conclusão 
intermédia de que a residência de M. Dias 
durante o período 3 não pode ser equipara-
da, qualitativamente, à situação de ausência 
do Estado-Membro de acolhimento, regulada 

36 —  V. n.os 73 a 903 destas conclusões.
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no artigo 16.o, n.o 4, da directiva. Assim, uma 
aplicação analógica deste artigo ao período 3 
fica logo excluída, por esta razão.

ii) Duração não comparável

117. Além disso, uma aplicação analógica do 
artigo 16.o, n.o 4, da directiva à residência de 
M. Dias no período 3 é igualmente impossível 
pelo facto de a duração desta residência não 
ser comparável à regulada naquela disposição. 
Com efeito, no artigo 16.o, n.o 4, da Directiva 
2004/38 o legislador da União só considerou 
suficiente, para enfraquecer o grau de inte-
gração atingido após uma residência legal e 
ininterrupta de cinco anos no Estado de aco-
lhimento, uma ausência por um período su-
perior a dois anos  37. Em minha opinião, esta 
disposição temporal não pode ser reduzida 
num caso como o vertente, em que o cidadão 
da União residiu no Estado-Membro de resi-
dência ao abrigo de um cartão de residência 
válido. Também por este motivo, não é possí-
vel aplicar por analogia o artigo 16.o, n.o 4, da 
directiva ao caso vertente.

37 —  Acórdão Lassal (já referido na nota 3, n.o 37).

c) Conclusão intermédia

118. Por conseguinte, o artigo 16.o, n.o 4, da 
Directiva 2004/38 não pode ser aplicado por 
analogia à residência de M. Dias no período 3.

3. Conclusão

119. Em conclusão, há que entender que, no 
caso vertente, M. Dias adquiriu, logo com 
base na sua residência nos períodos 1 e  2, 
um direito de residência permanente em 
30 de Abril de 2006. A sua residência no perí-
odo 3 não se opõe a esta aquisição.

D — Quanto à segunda questão prejudicial

120. Com a sua segunda questão prejudicial, 
o órgão jurisdicional de reenvio pretende sa-
ber se uma residência ininterrupta por um 
período de cinco anos, na qualidade de traba-
lhador, antes de 30 de Abril de 2006, quando 
não basta para justificar um direito de resi-
dência permanente nos termos do artigo 16.o, 
n.o 1, da Directiva 2004/38, pode conferir um 
direito desse tipo directamente ao abrigo do 
artigo 18.o, n.o 1, CE. Esta questão prejudicial 



I - 6424

CONCLUSÕES DE V. TRSTENJAK — PROCESSO C-325/09

é submetida subsidiariamente, para o caso de 
do artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 2004/38 não 
decorrer um direito de residência permanen-
te. Uma vez que M. Dias dispõe de um direi-
to de residência permanente nos termos do 
artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 2004/38, não é 
necessário abordar esta questão.

VII — Resumo

121. Em suma, há que concluir que a resi-
dência de um cidadão da União num Estado-
-Membro de acolhimento, que ocorra não ao 
abrigo da Directiva 2004/38 ou das disposi-
ções anteriores a esta directiva, mas sim e 

apenas ao abrigo de um cartão de residên-
cia emitido pelas autoridades nacionais, não 
constitui uma residência legal na acepção do 
artigo 16.o, n.o 1, desta directiva, pelo que não 
pode ser tida em consideração para a aquisi-
ção de um direito de residência permanente. 
Contudo, os Estados-Membros podem esta-
belecer normas, nos termos das quais esses 
períodos também são considerados.

122. No entanto, se, antes de 30 de Abril de 
2006, um cidadão da União tiver residido, de 
acordo com as condições estabelecidas nas 
disposições anteriores à Directiva 2004/38, 
de forma legal e ininterrupta por um perío-
do superior a cinco anos no Estado-Membro 
de acolhimento, constitui-se igualmente um 
direito de residência permanente nos termos 
do artigo  16.o da Directiva 2004/38, quando 
a esta residência se tenha seguido uma resi-
dência, que, embora não fosse legal na acep-
ção do artigo 16.o, n.o 1, da Directiva 2004/38, 
ocorreu, porém, ao abrigo de um cartão de 
residência válido emitido pelas autoridades 
nacionais.

VIII — Conclusão

123. Com base nas considerações que precedem, proponho que o Tribunal de Justiça 
responda às questões prejudiciais do seguinte modo:
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DIAS

O artigo  16.o da Directiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
29 de Abril de 2004, relativa ao direito de livre circulação e residência dos cidadãos da 
União e dos membros das suas famílias no território dos Estados-Membros, que alte-
ra o Regulamento (CEE) n.o 1612/68 e que revoga as Directivas 64/221/CEE, 68/360/ 
/CEE, 72/194/CEE, 73/148/CEE, 75/34/CEE, 75/35/CEE, 90/364/CEE, 90/365/CEE 
e 93/96/CEE, deve ser interpretado no sentido de que uma cidadã da União, que resi-
diu num Estado-Membro de acolhimento:

— num primeiro momento, de Janeiro de 1998 a 17 de Abril de 2003, logo, por mais 
de cinco anos ininterruptos num Estado-Membro de acolhimento, em conformi-
dade com o disposto no direito derivado aplicável à data;

— em seguida, de 18 de Abril de 2003 a 25 de Abril de 2004, durante cerca de mais 
de um ano, ao abrigo de um cartão de residência emitido, e não retirado, pelas 
autoridades nacionais, e,

— finalmente, por um novo período até 30 de Abril de 2006, em conformidade com 
o disposto no direito derivado aplicável à data,

adquiriu, com o termo do prazo de transposição da Directiva 2004/38 em 30 de Abril 
de 2006, um direito de residência permanente.
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